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	INTRODUÇÃO


			A vida sempre nos coloca diante de desafios. Escolhemos uma profissão e não sabemos o que nos aguarda no percurso dos anos. No meu caso, escolhi ser psicóloga e, depois de graduada, tive a certeza de que meu lugar seria ao lado das pessoas empurradas para a margem da sociedade e discriminadas por sua condição de vida. Em 1987, trabalhei com crianças e adolescentes que viviam na periferia violenta e, posteriormente, com aqueles em situação de rua, na cidade de Curitiba.


			Contudo, a vida familiar me conduziu para o interior de São Paulo, à cidade de Ourinhos. Comecei uma nova etapa profissional, entretanto, ainda incerta sobre onde e com o que trabalhar. Assim, não por vocação, mas pela única oportunidade apresentada, fiz o concurso para a primeira turma de psicólogos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Era o ano de 1991 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei Federal n. 8.069/1990) acabara de ser implementado, prevendo a necessidade de equipe técnica nas Varas da Infância e da Juventude. E passei, sendo admitida quando minha filha completou 15 dias de vida. Então, a infância invadiu completamente meu cotidiano: por um lado, com a maternidade, e, por outro, com as crianças provindas de outras famílias, as quais necessitavam da minha escuta e, de algum modo, também de minha proteção.


			Não estava bem definido o que seria o trabalho dos psicólogos nos tribunais do país, visto que a nova lei foi publicada apenas um ano antes do meu ingresso na instituição judiciária. Os juízes estavam incertos sobre o que determinar aos psicólogos recém-admitidos, pois, após muitos anos de decisões solitárias, a interdisciplinaridade se apresentou a eles nos casos que envolviam crianças, adolescentes e suas famílias, e a novidade lhes causou insegurança.


			Os assistentes sociais também foram admitidos em concurso público para o mesmo fim, porém, um ano antes. Além disso, essa categoria já tinha uma história de várias décadas de contribuição à instituição judiciária, com uma dinâmica de trabalho havia muito estabelecida. Assim, os psicólogos iniciaram a trajetória que segue até os dias atuais no setor técnico dos fóruns do Brasil. Vale lembrar que, anteriormente ao ECA, o Código de Menores norteava as decisões judiciais e, portanto, a psicologia e a nova lei ingressaram juntas nessa nova configuração de trabalho. 
Isso explica a dificuldade dos juízes em discernir as funções dos profissionais que compunham a equipe técnica.


			É oportuno aludir a esse detalhe para compreender a construção da psicologia jurídica contemporânea e dos caminhos que traçou até o reconhecimento de que ofereceria um espaço de escuta eficiente e ético para crianças e adolescentes inseridos no sistema de justiça. A nova experiência imbricou a psicologia nos ritos jurídicos e exigiu do profissional a compreensão das normativas que regem esse contexto, muito diferenciado das atuações que têm foco apenas nos usuários das instituições. No caso em questão, a função do psicólogo é promover a proteção de crianças e adolescentes mediante pareceres, mas também assessorar os magistrados em suas decisões, por meio da elaboração de laudos, nos processos judiciais.


			A hierarquia do Tribunal de Justiça foi um novo desafio para mim, muito diferente da liberdade com que eu andava pelas favelas ou conversava pelas ruas com crianças e adolescentes. No novo processo de trabalho, eu me senti tolhida, pois representava uma instituição que tem a função tanto de proteger os cidadãos quanto de puni-los, quando transgridem, algo que, no imaginário popular, causa medo e repressão.


			Inicialmente, foram muitas as dúvidas e os temores sobre continuar ou não na área jurídica. A escuta das dores, das perdas, dos medos e das incertezas das pessoas, assim como as reações e as comunicações infantis, formaram, pouco a pouco, meu interesse em contribuir com algo necessário e eficaz para a proteção daqueles que buscavam ou eram intimados pelo Poder Judiciário. E foi assim que me deparei com a fragilidade do testemunho das crianças vítimas de violência sexual. Tal fragilidade era, na verdade, ocasionada pelo próprio sistema de notificação desse crime e pela incredulidade no discurso da vítima, o qual se materializava nas salas de audiências das comarcas onde trabalhei.


			No setting de entrevista, encontrei os olhares assustados e desconfiados das crianças e suas negativas em falar, mas também suas manifestações não verbais, algumas semelhantes àquelas encontradas nas descrições dos poucos livros que abordavam o assunto. A sensação de incerteza e a impotência me impulsionaram aos estudos e às pesquisas, a fim de me colocar na exclusividade, dentro do setor, para a escuta e a avaliação das vítimas.


			Foram tempos de transição, de desconstrução e de quebra de estigmas. Os livros específicos de psicologia jurídica estavam em produção, fruto das práticas que constituíam a diversidade do trabalho dos psicólogos nos tribunais. A violência escancarada nos discursos dos processos judiciais foi algo novo para mim, ao lado da constância com que me deparei com casos de violência sexual contra crianças e adolescentes, no universo das polaridades existente no mundo jurídico.


			Não apenas nas Varas criminais e da infância e da juventude essa violência se apresentou, mas, também, nas Varas de Família, embora de modo sutil e na fala latente dos pais em conflito pela guarda judicial dos filhos, estes utilizados como objetos de disputa. A violência sexual estava impressa nas páginas dos diferentes processos judiciais e, com isso, as avaliações psicológicas passaram a ser cada vez mais solicitadas nos julgamentos. Assim, fez-se urgente uma escuta comprometida com as pequeninas vítimas, que precisavam de um espaço no qual tivessem voz e depositassem confiança em quem realmente oferecesse escuta sem julgamentos morais.


			As horas de escuta e de observação de crianças vítimas de violência me colocaram diante do desafio de desenvolver habilidades para compreender e distinguir o que elas diziam por indução dos adultos, por fantasiosidade excessiva ou por características culturais e etárias. Replicar esses conhecimentos na capacitação de professores e de profissionais que trabalhavam com crianças e adolescentes foi importante para que o discurso espontâneo das vítimas chegasse até o processo de avaliação psicológica, no fórum, sem a contaminação das falas de outras pessoas. Com isso, a meta foi a busca por um fluxo de notificação que garantisse a preservação do discurso da vítima e evitasse a revitimização das crianças e adolescentes. Foi um processo diário de interlocuções e articulações com a rede de proteção do município.


			Aprendi que a escuta, nos casos de violência sexual, exige a disponibilidade pessoal daquele que acolhe a palavra da vítima e o conhecimento do bom uso das técnicas de entrevista e de referenciais teóricos. O impacto da realidade relativa à sexualidade violada de crianças foi o diferencial para que eu me dedicasse ao aprimoramento dessas técnicas e encontrasse um canal de comunicação com as vítimas. As reações das crianças diante de uma pergunta mal elaborada, os fatores internos referentes a minha história pessoal e os fatores externos que causavam interferência na fluidez do discurso delas não foram desprezados nessa caminhada.


			A busca por autores especializados, o suporte teórico e a curiosidade científica foram imprescindíveis para que eu compreendesse a maneira de construir condições adequadas e dignas para a escuta psicológica das vítimas. Estudar o fenômeno da violência é uma prática contínua e que desvenda seus diferentes mecanismos, preparando para a escuta de casos específicos e únicos.


			Não há um modelo a ser seguido ou uma fórmula que se aplique a todos os casos, contudo, pode-se desenvolver a habilidade de escutar e de fazer perguntas, de maneira a preservar a comunicação saudável e o discurso próprio e espontâneo das crianças. E isso ocorre tanto no ambiente clínico, no qual a criança é paciente, quanto no meio jurídico, em que ela é vítima e testemunha. O importante é que o psicólogo/analista ofereça uma escuta sem sofrimento e que realmente beneficie a criança na ressignificação de sua história, seja ela verdadeira ou não.


			A verdade é algo exigido no sistema de justiça quando tratamos de violência sexual contra criança e adolescentes. Duvidar da palavra de um adulto é algo desafiador em nossa cultura, ainda que já tenhamos andado muito a respeito. Porém, a dúvida é sempre sobre a fala da criança, que carrega o estigma de fantasiosa, confusa e contraditória, em contraponto ao dito popular de que criança sempre fala a verdade.


			Nos casos de violência sexual, tudo isso vem à tona. Incriminar um inocente adulto ou deixar uma criança viver com seu algoz por não acreditar nela? São questionamentos comuns aos juízes de Direito e aos promotores de justiça, os quais buscam fazer a matemática do Direito Penal, porém, nem sempre isso é possível, pois a sensibilidade adentra o rito jurídico. A escuta cuidadosa e protetiva também deve fazer parte das salas de audiência, na tomada de depoimentos, na compreensão do depoimento especial e nos resultados que finalizam as sentenças judiciais.


			Tais interrogações culminaram em mudanças profundas na maneira como se escutam crianças, no âmbito da Justiça, com implementação de lei específica e que, com certeza, obrigou os Conselhos de Psicologia a se posicionarem sobre o assunto, inclusive orientando sobre o registro dessas escutas. Tal transformação no modo de escuta de vítimas atingiu ainda a esfera dos atendimentos clínicos.


			Este livro é parte de minha tese de doutorado, intitulada Psicologia e Direito: as representações judiciais nos casos de abuso sexual infantil, contemplando uma trajetória que vem desde a conceituação da violência sexual, passando pelas estratégias de escuta para a proteção da criança e a preservação de seu discurso na perspectiva jurídica e psicológica, além de versar sobre as técnicas de entrevista, a perícia psicológica e a credibilidade dada ao discurso infantil. Complementa enfatizando a escuta clínica das vítimas e a psicoterapia como um espaço no qual possam ressignificar a vivência dolorosa da violência. Uma vez que você conhece esse universo cruel e devastador, é impossível deixar de caminhar na trilha do combate à violência sexual contra crianças e adolescentes. Sigamos combatentes!


			As referências da psicanálise fundamentam as reflexões sobre a intensidade das consequências da violência sexual, visando orientar o leitor na desconstrução dos estigmas e preconceitos relativos à infância. Outros estudos sobre o pensamento psicanalítico da violência sexual contra a criança poderão complementar estes breves apontamentos. As reflexões aqui reunidas são relativas à violência sexual contra crianças com idade até 11 anos, e a escolha se deve às particularidades e às importantes distinções do desenvolvimento psicossexual entre a infância e a adolescência.


		








	Capítulo 1


			A VIOLÊNCIA E A SEXUALIDADE INFANTIS


			A violência sexual na infância


			Conceituar o fenômeno da violência e compreender suas armadilhas e dinâmicas é o primeiro passo para que nos coloquemos disponíveis à escuta das vítimas e, também, dos agressores. Não é um assunto agradável, porque não gostaríamos que existissem situações de perversões e sofrimentos, como aquelas encontradas nos casos da violência sexual infantil.


			As definições e distinções de poder e de violência são fundamentais para compreender a relação que se estabelece entre um adulto e uma criança. O poder sempre existirá quando a relação permitir embate entre as partes, no sentido daquele que empreende apresentar seu desejo e seus intentos ao outro. O desejo pode ser recebido com resistência na relação com o outro, e ser respeitado ou não.


			O relacionamento entre pais e filhos, marido e esposa, professor e alunos é parte dos exemplos que remetem à representação de poder, todavia, note-se que não há mandatário, quando é permitido opinar, posicionar-se e dialogar. Quando o diálogo, a opinião e o respeito perseveram, havendo reflexão e aceitação das liberdades individuais, essa relação é saudável. Nesse caso, o poder está em aberto e em discussão, é compartilhado e alternado. É um poder criativo.


			Ainda nessa linha de reflexão, o adulto, naturalmente, é convocado a explicar o mundo à criança, por exemplo, os motivos das regras sociofamiliares e as necessidades presentes na convivência. Com isso, o adulto introduz a criança em uma relação de poder, a qual se instaura pela condição de maior conhecimento daquele em relação a esta. A escolha de uma metodologia educativa adequada oportuniza o espaço para que a criança se coloque, se oponha e, se necessário, entre em embate com o adulto, 
até compreender a importância da proteção nessa fase de sua vida e qual é o papel desse adulto em seu desenvolvimento.


			A violência, ao contrário do poder, aparece quando a relação extrapola as liberdades individuais e se transforma em dominação. O ato de dominar exige a submissão de uma pessoa ao desejo absoluto da outra pessoa e aos mecanismos que o opressor utiliza para garantir tal submissão. Nesse caso, há a violação por diferentes meios, como a agressão física, a humilhação, o constrangimento, a rejeição, a negligência, o abuso e/ou a exploração sexual, entre outras formas particularizadas.


			Contudo, em razão de tabus e de preconceitos relacionados à sexualidade, a violência e a exploração sexual de crianças e adolescentes são as violências menos notificadas e, portanto, menos visíveis. Esse tipo de violência está presente em toda a sociedade, e não há limites geográficos, socioeconômicos e culturais para que ela se manifeste. A violência sexual pode ser sutil, explícita, clandestina, intrafamiliar, extrafamiliar, com ou sem agressividade e até mesmo com afetividade, quando envolve a patologia do agressor.


			O processo interno sofrido pela criança vítima de violência sexual está diretamente associado à relação travada com o agressor. É nesse ponto que se apresentam os entraves quanto à credibilidade de sua palavra, a qual habitualmente é contestada pelos adultos, familiares e profissionais. Tal incredulidade é potencializada, especialmente, quando a criança não exibe uma sintomatologia psicológica nem os estados reativos que são comumente descritos em livros e pesquisas científicas.


			Sabe-se que as particularidades do que é vivenciado durante toda psicodinâmica da violência sexual está em consonância com as características pessoais da vítima e com sua relação com o agressor. Não há um protocolo único seguido pelos abusadores e que aponte pistas, pois é na clandestinidade e no silêncio que acontece o estupro, com violência ou não, com carícias sexuais, exibicionismo dos genitais, assédio e outros modos de violação sexual. A abordagem utilizada pelo agressor está associada à própria representação de sua sexualidade, de sorte que ele usará a criança como objeto de satisfação de seu desejo.


			A criança, vivendo sua infância, com todos os obstáculos a serem transpostos a cada fase do desenvolvimento psicossexual, é abordada por um adulto que lhe oferece conhecimento para sua curiosidade, afeto para sua carência e atenção a seus desejos infantis. Esses aspectos são típicos da infância e desenvolvem-se conforme o crescimento físico e psicológico, preparando a criança para os novos desafios que virão. Por esse motivo, a vulnerabilidade é uma condição da infância, e aquele que a violenta e/ou a explora sexualmente sempre estará transgredindo, sempre estará cometendo um crime.


			Na historicidade das relações e dos papéis sociais, o adulto recebeu a chancela de respeitável, e é esse contraponto que se delineia durante o esclarecimento da violência sexual contra a criança. Não importa se o abusador está na família ou não, mas ele é crível por ser adulto. É como se a verdade sobre o desejo do agressor afetasse toda a sociedade, a qual terá exposto suas perversidades, suas crueldades, sua dominância sobre o ser mais frágil que a compõe: a criança.


			Por conseguinte, falar, ouvir, ler ou escrever sobre a violência sexual contra crianças exige despir-se de preconceitos e intolerâncias. A história demonstra que, no decorrer dos séculos, as metodologias educativas se enraizaram sobre o fato de as crianças aprenderem a respeitar os adultos somente por serem adultos, e elas, crianças. Ferenczi (2011, p. 12) observa que “(...) o homem é o único ser vivo que mente. Mesmo os pais tão venerados não dizem sempre a verdade, mentem deliberadamente e, segundo eles, no interesse único e exclusivo da criança”. A partir dessa constatação, a criança desenvolve a desconfiança e a autorização para igualmente mentir, pois a ideologia que a cerca coloca a mentira na dinâmica das relações, mesmo que travestida como aquilo que é definido como bom.


			As contradições estão instaladas, e a percepção de que não pertence ao mundo adulto desampara a criança, obrigando-a a se adaptar às complexas relações familiares e sociais. Assim, conhece a “mentira por necessidade”, o que Ferenczi (2011, p. 20) classifica como algo lógico e que lhe é imposto, pois, na espontaneidade de suas percepções, sofre uma importante intervenção. Nem tudo que lhe parece ruim deve ser dito e sentido como ruim, ficando na dependência do que é educado dizer. Essa conduta ditada pelos adultos é chamada por eles próprios de educação. Toda criança necessita exibir uma boa educação, porque é por tal conduta que é apresentada pelos pais como o cartão de visita da família. O sentimento de não verdade confunde a criança, a qual, por consequência, experimenta o gosto da hipocrisia.


			Contudo, a autoridade garantida natural e socialmente ao adulto pode ser contestada pela criança, desde que ela tenha espaço de fala, de posicionamento e de embate na relação e que ninguém fale por ela. A explicação do mundo à criança deve respeitar esse espaço. Fora disso, é violência, pois ela é submetida ao desejo do adulto e aprisionada em seu próprio desejo. Assim, impedida de adentrar o embate, acaba por ser dominada.


			Fuks (2005, p. 17) comenta que, ao ser forçada à cumplicidade de um pacto de silêncio pelo adulto abusador, a criança tem “(...) restringida sua potência de ação reação” e “(...) censurada sua palavra, passando a viver com medo da coação, da revelação e de punições”. Para Brandão Junior e Ramos (2010), a criança vítima de violência sexual, após a revelação, em grande parte dos casos carrega consigo a incredulidade dos adultos que a cercam e necessita de outro para que, assim, seja realmente ouvida, alguém que fale por ela ou sobre ela. Ela mesma não fala sobre sua vivência real, genuína, porque, sendo criança, é percebida como incompleta, sem preparo para falar sobre si própria.


			A violência sexual infantil é fundada na relação de poder, na qual o adulto extrapola a função de autoridade que detém sobre a criança. Tal autoridade deve ser direcionada à proteção, à educação e à convivência social, contudo, na violência, é utilizada para a própria satisfação sexual do abusador. A relação deixa o jogo do poder e invade a criança com a dominação, e ela, em decorrência de sua incapacidade para filtrar as ações e reações dos adultos que causam prejuízo a seu desenvolvimento, percebe-se enredada em uma situação que havia significado como ternura e afeto.


			Ferenczi, em texto de 1932 intitulado “A confusão de línguas entre os adultos e a criança”, trata desse tema e desvela que, mesmo “crianças pertencentes a famílias respeitáveis e de tradição puritana” – palavras estas empregadas pelo autor e correspondentes à época do texto – frequentemente eram vítimas de violência e de estupros. Suas descobertas fundamentaram-se nos discursos de pacientes em análise, homens adultos, os quais, em número considerável, admitiram violentar sexualmente crianças. Portanto, já na década de 1930 a ciência psicológica alertava para esse fenômeno e quebrava a hipótese de que seriam apenas fantasias da própria criança ou mentiras histéricas de pacientes adultos.


			As reações das crianças à abordagem sexual dos adultos foram descritas por Ferenczi (2011) como reativas ao medo que as obrigava a se submeter automaticamente à vontade do agressor, a adivinhar os desejos deste e a se mostrar obedientes, a ponto de se esquecerem de si próprias. A identificação da criança com seu abusador é que lhe permite conviver com ele, já que o mecanismo de defesa da introjeção faz que ele desapareça como realidade exterior e se torne elemento intrapsíquico.


			Esse processo de identificação, ainda segundo Ferenczi (2011), é decorrente dos sentimentos que, inicialmente, levaram a criança a aceitar as carícias e atos sexuais do agressor, quando tal relação estava embasada no afeto e construída mediante laços de afinidade e familiaridade, para, mais tarde, ela compreender que algo nessa relação seria transgressor. Por não entender o que acontece, a criança transforma o que é real e concreto em intrapsíquico, porém, coloca esse conteúdo no patamar do sonho, esforçando-se para mantê-lo nesse mundo intrapsíquico e, assim, sobreviver. Nesse sentido, a agressão deixa de existir para a criança como realidade exterior e estereotipada, de maneira que ela consegue manter a ternura pelo abusador, internalizada anteriormente, no papel exercido por ele em sua vida.


			As fases do desenvolvimento psicossexual da criança progridem em consonância com seu crescimento físico e, por isso, a faixa etária delimita cada uma dessas fases e revela as possíveis aptidões físicas, psicológicas, sexuais e sociais. A ludicidade está presente nas relações que a criança estabelece, inclusive nas experimentações da sexualidade como fantasia. Conforme Ferenczi (2011), se, nesse estágio de ternura, a criança sofre a imposição de um amor diferente daquele que ela deseja, sofrerá os mesmos prejuízos de uma criança que sofre a privação de amor. O autor conclui que tal relação é abusiva por forçar a criança a um amor passional e a experimentar sentimento de culpabilidade. A criança não tem recursos psicológicos e emocionais para suportar essa relação excessiva, vivenciando aflição extrema e angústia de morte.


			Em contrapartida, observa-se que o sofrimento gerado por essa condição forçosa e completamente inadequada conduz a vítima a manifestar suas emoções como um adulto, o que Ferenczi (2011) chamou de progressão traumática, ou prematuração patológica. Na prática profissional, é possível observar essas características nas crianças que sofreram violência sexual continuada e que construíram uma relação de afeto com o abusador. Assim, causa estranheza se, em seu depoimento no sistema de justiça, seja para psicólogos, seja para autoridades policiais e judiciais, a criança transmitir em seu relato a afetividade pelo acusado. Com isso, proporcionará àqueles que a escutam a ancoragem ao antigo conceito de que a mentira e a fantasia são características típicas da infância.


			A confusão de línguas apontada por Ferenczi (2011) expõe as diferenças existentes entre o sentimento de ternura vivenciado pela criança e o sentimento de paixão experimentado pelo adulto abusivo. O autor não nega o erotismo infantil, mas o coloca no estágio da ternura, e não no estágio da genitalidade, no qual se expressa o erotismo adulto. A criança não percebe que há um jogo erótico, porque permanece no nível da ternura, do amor mútuo.


			Adultos confundem as brincadeiras das crianças com o desejo de uma pessoa que chegou à maturidade sexual. Em contrapartida, o abusador, ao abordar uma criança, não pensa nas consequências dos atos abusivos, vivendo a impulsividade de seus desejos sexuais; todavia, para manter o segredo, recorre à sugestionabilidade e à vulnerabilidade da criança, de sorte a coagi-la e aterrorizá-la com ameaças de diferentes punições. De acordo com Ferenczi (2011), no estágio da ternura, a criança não vivencia a ambivalência de amor e ódio pelo agressor sexual, sendo esta uma característica do erotismo adulto, e, para suportar o sofrimento causado pelo terrorismo, permanece no estágio de ternura, sem essa dualidade de amor e ódio.


			Além da experiência angustiante da violência sexual isolada ou continuada, a criança convive com o agressor na clandestinidade das sevícias sexuais e na relação social, as quais, na maioria dos casos, existem. A insegurança materializa-se para a criança nessa dubiedade da relação, que nem sempre segue um padrão, pois, conforme destacado anteriormente, os casos são diversificados. Contudo, a relação entre um adulto e uma criança traz sutilezas de poder que, na violência, se manifestam com intensidade e se transformam em dominação.


			Freud, em seus escritos de 1905, explicava sobre o voyeurismo natural da criança, associado à curiosidade e ao componente do instinto sexual. Revolucionou a sociedade científica ao afirmar que a criança tem sexualidade, diferenciando as duas fases em que ela se manifesta, em decorrência de suas metas. Dos 2 aos 5 anos de idade, o instinto sexual é predominantemente autoerótico e, na puberdade, por volta dos 11 anos, encontra um objeto sexual. A própria atividade muscular, durante as atividades físicas, é descrita por Freud (2016) como componente da sexualidade, pois causa prazer à criança e a impulsiona para a vida. Portanto, o conceito de sexualidade não se resume a carícias e atos sexuais, estendendo-se à vivência do prazer, do impulso de vida.


			As superfícies do corpo são sensíveis ao toque e podem ser fontes de excitação sexual, mas serão descobertas no decorrer do desenvolvimento físico da criança. Por esse motivo, a abordagem sexual de um adulto ou adolescente desloca a criança da progressão saudável de sua personalidade e de seu desenvolvimento psicossexual, levando-a à fixação ou à regressão para fases anteriores. O respeito a cada estágio do desenvolvimento e a proteção para que os obstáculos sejam transpostos, conforme os recursos de que a criança dispõe, são fundamentais para sua saúde mental, assim como para sua futura vida sexual adulta.
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